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Luiz Roberto Beggiora, Achilles Frias, Heráclio Camargo, Cláudio Pereira de Souza 
Neto, Ibaneis Rocha, deputado federal Tadeu Alendar
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P
or meio de comunicado às 
Carreiras da AGU, as entida -
des representativas da Advo-

cacia Pública Federal justiicaram 
a ausência na reunião ocorrida 
no dia 25 de junho, convocada 
pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão para tratar 
sobre o reajuste remuneratório 
dos servidores públicos federais e 
do Judiciário. 

As entidades consideraram 
inoportuno discutir o reajuste 
das Carreiras da Advocacia Pú-
blica Federal em conjunto com 
todos os demais servidores da 
Administração Pública Federal, 
apesar de se solidalizarem com 
estes. Isso porque são especíicos 
os graves problemas estruturais e 
remuneratórios vivenciados pelos 
membros da Advocacia-Geral 
da União, situação que exige a 
necessidade de abertura de canal 
de negociação exclusivo para que 
o MPOG avalie e faça respeitar a 
Constituição da República, com 
a consequente implementação 
de tratamento isonômico entre 
as Funções Essenciais à Justiça, 
conforme promessas feitas em 
encontros anteriores.

O comunicado enfatizou ser 
de conhecimento público que a 
Advocacia-Geral da União vem 
enfrentando um quadro reiterado 
de dificuldades orçamentárias, 
elevado índice de evasão, causado 
pela falta de uma remuneração 
adequada, bem como falta de 
sistemas informatizados que fa-
çam acompanhar a virtualização 
da Justiça, falta de carreira de 

apoio, aumento substancial da 
carga de trabalho e diiculdade em 
reposição qualitativa dos quadros.

Dessa forma, as entidades 
representativas da Advocacia 
Pública Federal vêm realizando 
diversos atos e mobilizações na 
tentativa de demonstrar ao go-
verno a importância de atender 
os legítimos pleitos das carreiras 
da Advocacia-Geral da União, 
o que demonstra a insatisfação 

geral com a manutenção da 
atual política governamental em 
relação à AGU.

As entidades signatárias do co-
municado – SINPROFAZ, ANAJUR, 
ANAUNI, ANPAF, ANPPREV, APBC 
e UNAFE – colocaram-se à dispo-
sição do MPOG para o estabele-
cimento de mesa de negociação 
especíica visando às tratativas do 
reajuste remuneratório das carrei -
ras que compõem a AGU. 
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1 MENDES, Gilmar Ferreira, COELHO, Inocêncio Mártires e BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional, 3.ª ed., São Paulo: Saraiva, 2008, p.999.
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A

Maria Lúcia de Paula Oliveira 1
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14“PEC 82 reairma independência e inviolabilidade do advogado público”, in Consultor Jurídico, em 01/12/2014. http://www.conjur. com. Br/2014-dez-01/pec-82-
-reairma-indenpendica-inviolabilidade.
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Os parlamentares solicitaram ao SINPROFAZ que apresente 
propostas de melhoria do sistema de cobrança
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Simone Anacleto*
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Atualmente, a 
maior parte dos 

débitos inscritos em 
Dívida Ativa decorre 

de declarações 
apresentadas 
pelos próprios 

contribuintes. Nessas 
hipóteses, inexiste 

a possibilidade 
de impugnação 
administrativa 
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Desmistiicando-se o 
discurso pronto, de 

ineiciência do modelo, 
... e compreendendo-

se que os efetivos 
problemas são 
mais fáticos do 

que jurídicos, há 
que se buscar os 

aperfeiçoamentos que 
o sistema, como um 

todo, necessita
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 Liniker Xavier arquivo OAB/PÉ
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Arquivo Pessoal
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Foto: Internet
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Prof. Rafael Vasconcellos Pereira
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O PFN Gilson Bomim 
lançou a obra no último 
dia 25 de junho, no Rio 

de Janeiro






